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RESUMO: A partir do método científico hipotético-dedutivo, do referencial teórico 
estabelecido na Resolução n. 5 de 2018 do MEC, bem como pelas obras de Mônica Sette 
Lopes, de Jonathan Bergmann e Aaron Sams, esta pesquisa visa demonstrar que é possível um 
ensino jurídico a distância, que seja inovador e transdisciplinar, por meio da associação da 
música com a sala de aula invertida. Tudo isso com a participação ativa dos alunos. 
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MUSIC AND FLIPPED CLASSROOM IN DISTANCE LEARNING 
 
ABSTRACT: From the hypothetical-deductive scientific method, from the theoretical 
framework established in Resolution no. 5 of 2018 from MEC, as well as the works of 
Mônica Sette Lopes, Jonathan Bergmann and Aaron Sams, this research aims to demonstrate 
that it is possible to have a distance legal education, which is innovative and transdisciplinary, 
through the association of music with the room inverted class. All of this with the active 
participation of students 
 
KEYWORDS: Music; Flipped Classroom; Legal Education; Distance learning; Active 
methodologies. 
 
1. INTRODUÇÃO    
O século XXI mal começou e já pode ser considerado como o tempo da consolidação 
e da expansão da globalização, bem como da verdadeira invasão da tecnologia na vida 
cotidiana da maioria das pessoas, o que será mais evidente ainda a partir do mom nto qu  s  
 st   l   r m      to  s r   s 5G     int rn t   s  ois s  D s   o s  ulo  nt rior    i n i  
evoluiu muito e estabeleceu as bases necessárias para a realidade atual, especialmente em 
relação à revolução tecnológica determinada pela internet. Mas a imposição de toda essa 
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evolução na educação se tornou realmente evidente a partir de março de 2020, quando foi 
declarada a pandemia da Covid-19 pela Organização Mundial da Saúde e quando as escolas e 
universidades tiveram de estabelecer, rapidamente, novas bases para o ensino e para a 
aprendizagem a distância.  
Especificamente no ensino jurídico, em um ano letivo tomado pela incerteza, alunos 
e professores foram obrigados a manter o distanciamento social e a dar início a uma nova era 
do ensino do Direito. Docentes, que antes estavam plenamente adaptados (e, em alguns casos, 
até acomodados) ao modelo tradicional das aulas presenciais, viram-se de repente em salas de 
 ul  virtu is,  om  ul s tr nsmiti  s  o vivo      ntro    su s   s s, s n o “forçados”   
repensar toda a dinâmica de ensino, de aprendizagem e de relacionamento com os seus 
alunos, muitas vezes sem qualquer estudo, treinamento ou preparação minimamente 
necessária para isso.  
No entanto, a tarefa também é árdua porque os antigos problemas que podiam ser 
verificados nas aulas presenciais no momento anterior à pandemia, continuam no novo ensino 
a distância, marcado pelas aulas síncronas. A falta de motivação e de participação dos alunos, 
agora, ficam evidentes pela participação cada vez mais passiva dos estudantes, que nem 
mesmo ativam os comandos de áudio e de vídeo dos seus computadores e/ou smartphones 
durante as aulas. Além disso, a mesma insegurança e sobrecarga de atividades que atinge os 
professores, também é realidade dos alunos e não pode ser desconsiderada nesse contexto.  
Mas essa é a realidade e este é o problema que esta pesquisa procura enfrentar: o 
ensino jurídico precisa evoluir e se adaptar rapidamente à nova situação, e os professores de 
Direito precisam ter acesso a metodologias e métodos que possam ser usados virtualmente e 
que também garantam maior participação, engajamento e aprendizagem por parte dos alunos. 
Mais do que nunca, é preciso discutir métodos ativos e mais inovadores de ensino, que 
permitam a customização, a personalização e a efetiva participação dos alunos. O desafio é 
maior considerando a incerteza acerca do futuro, a ansiedade e todos os males advindos do 
isolamento social decorrente da pandemia. 
Um   lt rn tiv  p r  to  s  ss s n   ssi    s   o uso    s l   e aula invertida como 
método ativo de ensino a distância, aliado ao uso da música. 
Como se sabe, o Direito é uma ciência social aplicada e, por isso, passível de ser 
associada às mais diversas manifestações humanas, bem como com acontecimentos e 
contextos socioeconômicos e culturais, muitos deles reconhecidos (explícita ou 
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implicitamente) pelas normas jurídicas, estabelecidas no ordenamento pelas mais diversas 
fontes (lei, costumes, jurisprudência, atos administrativos, contratos etc.). O ensino jurídico, 
presencial ou a distância, precisa reconhecer essa realidade e ser realizado de forma inter, 
multi e transdisciplinar. 
A Resolução nº 5 do Ministério da Educação, de 17/12/2018, corrobora com esse 
entendimento ao estabelecer que o Projeto Pedagógico do Curso de Direito (PPC), deve ter 
como elementos estruturais, dentre outros, a realização da transdisciplinaridade, do incentivo 
à inovação, da integração entre teoria e prática, bem como a especificação das metodologias e 
métodos ativos utilizados.  
Nesse sentido, visando um ensino mais inovador, transdisciplinar e significativo para 
todas as partes envolvidas no processo educacional (especialmente alunos e professores), os 
diálogos possíveis entre o Direito e a arte podem ser explorados em diversos níveis. 
Especificamente nesta pesquisa, optou-se por associar a música à sala de aula invertida 
visando uma maior interação, participação e aprendizado no ambiente virtual de ensino, 
comum em tempos de pandemia. 
Assim, a partir do método científico hipotético-dedutivo, do referencial teórico 
estabelecido na Resolução n. 5 de 2018 do MEC, bem como pelas ideias de Mônica Sette 
Lopes, na obra denominada “Um  m tá or : Músi     Dir ito”,  ssim  omo p l s propost s 
   Jon th n B rgm nn   A ron S ms, no livro “S l      ul  invertida: Uma metodologia 
 tiv      pr n iz g m”,  st  p squis  vis    monstr r qu    possív l o  nsino jurí i o   
distância ser inovador e transdisciplinar, por meio da associação da música com a sala de aula 
invertida. 
O tema é apresentado e contextualizado nesta pesquisa, de modo a demonstrar que o 
uso de metodologias ativas, conectando a música com a sala de aula invertida, aplicadas ao 
ensino do Direito a distância, pode proporcionar não apenas um ensino/aprendizagem 
eficiente, ativo e transdisciplinar, mas também uma melhor capacidade de compreensão, 
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O primeiro capítulo do presente artigo científico visa analisar a evolução do ensino 
jurídico no tempo, partindo-se da estrutura pedagógica utilizada no modelo instrutivista de 
ensino, que evoluiu com o surgimento de métodos que inovaram o paradigma tradicional de 
educação.  
 
2.1 Reflexões acerca da aplicação do método instrutivista no ensino jurídico  
Considerando o ensino de todas as ciências, além do ensino jurídico, o processo de 
aprendizagem ocorre tradicionalmente por meio do modelo instrutivista de ensino,  m qu  o 
pro  ssor    r   o p p l    suj ito  tivo   o  luno    suj ito p ssivo no  m i nt     s l     
 ul   Por m io   ss  mo  lo, o  ont ú o   ministr  o p lo  o  nt  por m io     ul s 
expositivas, em que ele exerce a figura de único responsável pelo processo de cognição da 
turma, sendo a participação dos alunos limitada a de espectadores (FREITAS, 2012, p. 412-
413).  
Sobre essa modalidade de ensino mecanizado, que perdura durante séculos, Jonathan 
Bergmann e Aaron Sams (2016, p.10) alegam o seguinte:  
“Os alunos são educados em linha de montagem, para tornar eficiente a educação 
padronizada. Sentam-se em fileiras de carteiras bem arrumadas, devem ouvir um 
“ sp  i list ” n    posição    um t m     in   pr  is m s  l m r r   s 
informações recebidas em um teste avaliativo. De alguma maneira, nesse ambiente, 
todos os alunos devem receber uma mesma educação. A debilidade do método 
tradicional é a de que nem todos os alunos chegam à sala de aula preparados para 
aprender. Alguns carecem de formação adequada quanto ao material, não têm 
interesse pelo assunto ou simplesmente não se sentem motivados pelo atual modelo 
  u   ion l”  
 
Além disso, sobre esse modelo educacional tradicional de ensino oferecido pelas 
instituições que ministram o curso de Direito, Temer Fakhoury Filho e Frederico de Andrade 
Gabrich observam o seguinte: 
“(   )     u  ção jurí i   t m   ont  i o tr  i ion lmente por meio da utilização de 
um modelo pedagógico essencialmente instrucionista, conteudista, conceitualista, 
focado no professor. Calcado principalmente na metodologia das aulas expositivas, 
utiliza uma abordagem exageradamente dogmática e estática, que acaba por mitigar 
o verdadeiro potencial da educação andragógica, crítico-reflexiva e transformadora 
(   )” (FAKHOURY FILHO; GABRICH, 2016, p 10)  
 
Esse modelo instrutivista, apesar de ser ainda muito utilizado e responsável por parte 
significativa de todo o conhecimento produzido até o século XXI, como estratégia de ensino 
já pode ser considerado ultrapassado, principalmente quando aplicado como única técnica 
pelo educador em suas aulas. De fato, o ensino exclusivamente instrutivista pouco estimula os 
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alunos a desenvolverem o raciocínio crítico-reflexivo sobre os temas objeto de estudo, além 
de não ser capaz de aliar adequada e significativamente o conhecimento teórico ao 
conhecimento prático. 
Certo é que com o passar dos anos e com o desenvolvimento do estudo científico 
sobre a educação, pesquisadores de todo o mundo desenvolveram uma série de métodos de 
ensino que atendem melhor às necessidades atuais dos alunos, que devem ser observados 
enquanto sujeitos individuais e com necessidades específicas, em um mundo realmente 
marcado por problemas complexos, globais e intergeracionais. 
 
2.2 A expansão dos cursos de Direito no Brasil  
 
A importância da evolução técnica e temporal dos projetos pedagógicos de ensino, 
que pode ocorrer por meio do uso metodologias construtivistas e construcionistas, bem como 
por intermédio de métodos ativos de ensino e aprendizagem, não se revela somente essencial 
para o avanço das instituições que oferecem cursos de Direito, mas sim para os acadêmicos 
que ali realizam e concluem os seus cursos, pois eles precisam sair preparados para enfrentar 
os dilemas cotidianos da sociedade, que carece de profissionais realmente qualificados para o 
enfrentamento dos problemas atuais (RIGHETTI, 2008). 
No ensino jurídico no Brasil, ocorreu uma expansão desenfreada de oferta de cursos 
de Direito, enquanto pouco se focou na qualidade e no nível do projeto pedagógico 
apresentado pelas instituições de ensino. Esse fato se deu tendo em vista que o Ministério da 
Educação reconheceu esses cursos no mercado, sendo que os números já excedem à 1.000 
(um mil) instituições autorizadas a funcionar e credenciadas pelo MEC (FOREQUE, 2013, p. 
1). 
Cons qu n i   ir t    ss    p nsão   qu  muitos  os    h r is  m Dir ito s  m   s 
universidades com a impressão de que nada aprenderam, não sendo capazes sequer de passar 
no temido Exame da Ordem, requisito para a atuação no ramo da advocacia e primeiro desafio 
a ser enfrentado pelos profissionais da área jurídica.  
F to qu   omprov  isso   qu  no  no    2017 o orr u um recorde de reprovação em 
uma das provas anuais oferecidas pela Ordem dos Advogados do Brasil, oportunidade em que 
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somente 14,98% dos candidatos foram aprovados na primeira fase do certame (MARTINES, 
2017).  
Além disso, o número de alunos que efetuam a matrí ul  no  urso    Dir ito,  m 
 ontr ponto  om   qu nti         on luint s,   g r lm nt  grit nt   m p rt  signi i  tiv    s 
instituições.
4
 Existe o estímulo para iniciar o curso, em busca de boa colocação no mercado de 
trabalho, porém, falta o estímulo para concluir.  E, muito provavelmente, essa falta de 
estímulo e de interesse decorra da ausência mais significativa do uso de metodologias 
construtivistas e construcionistas no ensino jurídico, aliadas ao uso de métodos realmente 
ativos, que promovam a efetiva participação dos alunos no processo educacional. 
 
2.3 O uso de métodos ativos de ensino como forma estratégica e construtivista de 
desenvolvimento do aprendizado  
 
N   on  pção    H milton W rn  k “(   ) o s   r   import nt  n  m  i    m qu  o 
s r hum no     p z     omuni á-lo aos seus semelhantes e colaborar para a mudança do meio 
 m qu  viv  (   ) (WERNECK, 2012)”  A p rtir   ss  pr miss ,     to qu     rt      nsin r 
  ig  um   omuni  ção    qu   ,  l m    n   ssi        ruptur      ntigos p r  igm s, 
qu  já não são    qu  os p r   ontri uir  om    orm ção    in iví uos  nqu nto 
profissionais capacitados para atuar na sociedade.  
O ensino tradicional, marcadamente instrutivista, embora continue sendo importante, 
não atende mais exclusivamente às necessidades e anseios dos alunos, que estão cada vez 
mais imersos em uma sociedade pautada por problemas realmente complexos. Existe a 
necessidade de reavaliar as metodologias e métodos de ensino-aprendizagem usados no 
ensino jurídico no Brasil, principalmente diante de um contexto em que os alunos se formam 
geralmente sabendo muito pouco para atuarem na prestação de serviços jurídicos (o que pode 
ser comprovado pelos baixos índices de aprovação nos exames de qualificação profissional 
oferecidos pela Ordem dos Advogados do Brasil, ou mesmo nos concursos públicos 
exclusivos para a área jurídica). 
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A realidade mostra que boa parte dos professores não se utiliza das novas técnicas de 
ensino capazes de prender a atenção e de conectar os alunos, de promover o raciocínio crítico-
reflexivo, de prepará-los para a solução de problemas complexos e intergeracionais. Além 
disso, poucos professores realmente planejam as suas aulas para a superação dessas 
necessidades dos alunos, ou mesmo para criar um ambiente mais propício à aprendizagem que 
tenha valor para os discentes (FAKHOURY FILHO, GABRICH, 2016).  
De fato, os professores de Direito precisam saber que o trabalho deles vai muito além 
de exigir a memorização de textos legais para a realização de provas mal formuladas. Os 
estudantes de Direito precisam atualmente ser preparados por seus professores para a 
estruturação eficiente dos objetivos das pessoas (naturais e jurídicas), sem que tal organização 
jurídica de objetivos determine o surgimento de conflitos ou que estes sejam solucionados por 
meio de processos judiciais. Os estudantes também precisam ser preparados para saber ouvir, 
contextualizar, negociar, mediar, solucionar problemas complexos (na esfera judicial e 
extrajudicial), bem como combinar conhecimentos jurídicos com outros estudados em outras 
ciências, em um mundo cada vez mais dinâmico e plural.  
Necessário então abandonar a ideia instrutivista de ensino e partir para o 
conhecimento construtivista, em que o ambiente de ensino deve abranger técnicas que 
estimulem a construção do conhecimento a longo prazo. Nesse sentido:  
“O construtivismo propõe que o aluno participe ativamente do próprio aprendizado, 
mediante a experimentação, a pesquisa em grupo, o estímulo a dúvida e o 
desenvolvimento do raciocínio, entre outros procedimentos. A partir de sua ação, vai 
estabelecendo as propriedades dos objetos e construindo as características do 
mundo. (NIEMANN; BRANDOLI, 2012).  
 
Posto isso, métodos ativos de ensino devem ser implementados, com o objetivo de 
estimular os alunos ao desenvolvimento do conhecimento crítico, além de aliar o 
conhecimento técnico à realidade.  
Um desses métodos que funciona e incentiv    p rti ip ção  tiv   os  lunos no 
 m i nt     s l      ul      s l      ul  inv rti   qu , p r  m ior   i i n i     stímulo  o 
ensino contemporâneo, pode ser aliado ao uso da música. 
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No pr s nt    pítulo s rá   or       s l      ul  inv rti  ,  sso i     o uso    
música enquanto método ativo de ensino personalizado, apresentando-se a sua lógica, a forma 
de aplicação e os benefícios provenientes do seu uso no ensino jurídico.  
 
3.1 Abordagem inicial 
Com     p nsão    glo  liz ção      in ormáti  ,  onsi  r -s  qu    m ior p rt   os 
 lunos já possui    sso   t  nologi  por m io     lgum instrum nto  igit l, s n o qu  gr n   
p rt    s instituiç  s     nsino já t nt   li r  ss s novos mecanismos informatizados com a 
educação (MOURA; TASSIGNY; SILVA, 2018, p.9).  
Qu n o o o j tivo   u   ion l   p ut  o n  proatividade  os  lunos n s  ul s,   
primordial que sejam desenvolvidas tanto atividades consideradas simples, quanto as mais 
complexas, com o objetivo de estimular os educandos a aplicarem o conhecimento teórico 
adquirido em situações praticas, o que deve ocorrer por meio da sua criatividade e livre 
iniciativa. Para tanto, devem ser adotadas metodologias e métodos de ensino que in  ntiv m 
 ss    s nvolvim nto  o  onh  im nto m is pro un o, qu  s rá  prov it  o por longo pr zo 
(MORAN, 2017, p. 8).  
A p rtir  isso,  oi  ri      i  i     s l      ul  inv rti  , ou “flipped classroom”, 
que embora tenha sido pesquisada desde os anos 90, foi efetivamente implantada por Jonathan 
B rgm n   A ron S ms no  no    2006,  on orm    monstr  o n  o r  “S l     Aul  
Inv rti  : Um  M to ologi  Ativ     Apr n iz g m”,  uj s i  i s r pr s nt m o prin ip l 
marco teórico do presente estudo.  
A sala d   ul  inv rti     um r  urso p ns  o p r  otimiz r o  pr n iz  o no s  ulo 
XXI, pois considera que todos os alunos são seres com realidades, habilidades e necessidades 
distintas, sendo que, além da falta de interesse manifestada por muitos, em muitos casos é 
preciso considerar também a sobrecarga de atividades extracurriculares e pessoais, que muitas 
vezes dificultam o processo de aprendizagem e o trabalho do professor.  
Nessa modalidade de ensino, em momento anterior à aula, o aluno recebe do 
professor um módulo contendo vídeos, textos e tarefas sobre o conteúdo a ser ministrado, para 
que seja realizado um estudo prévio.  
O tempo em sala de aula, em que a matéria seria tradicionalmente exposta pelo 
professor, transforma-se em um momento para debates, esclarecimento de dúvidas e 
realização de atividades práticas.  
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A import n i    ss  m   nismo s   á  onsi  r n o qu  n ss  mo  lo os  lunos são 
compreendidos a partir das suas reais necessidades, sendo facultado a eles contemplar o seu 
próprio ritmo de estudo, além de serem atendidos pelo professor conforme as suas 
dificuldades individuais (IVAN et al, 2013; TOMELIN, 2014).  
Ou seja, nesse modelo personalizado de ensino, os alunos são observados pelo 
educador a partir das suas diferentes motivações, expectativas e objetivos perante a vida, 
facilitando a descoberta dos aspectos mais relevantes a serem estimulados na turma, que pode 
acontecer por meio de atividades cooperativas e competitivas, a serem realizadas em grupo ou 
de forma individual (MORAN, 2017, p. 3).  
A p rtir  o uso    s l      ul  inv rti  , o  onh  im nto s  torn  m is  mplo  o qu  
s ri  no  m i nt  tr  i ion l     nsino, no qu l os  lunos    r  ri m um p p l p ssivo n  
 l ss   T l  onh  im nto      tiv  o por m io    um   onstrução     pr n iz gem entre os 
alunos e o professor, com colaboração mútua, abordando as três fases principais da 
aprendizagem, notadamente a fase individual, a fase grupal e a fase orientada.  
 
3.2 O Direito e a música aliados no processo de aprendizagem 
 
A música detém diversos usos e finalidades na vida das pessoas, seja de modo a 
induzir a concentração, a exercitar-se fisicamente, a animar uma festa, até auxiliar na 
aprendizagem. 
A proximidade entre música e Direito vem de muito tempo atrás, com finalidades 
estabelecidas ao longo dos tempos pela sociedade, tanto com relação à música, quanto com 
relação ao Direito, inclusive relacionando-os à fé e às religiões. Nesse sentido, Lopes afirma 
qu  “  músi   t m     p  i       , nos ritu is r ligiosos,   pr ss r  on ut s   s guir, o 
ritmo, o como agir, tudo dentro daquela determinada comunidade, tornando-se a música um 
  tor    so i  ili       h rmoni ” (LOPES, 2006, p  24)  
Tanto na música quanto no Direito, o intérprete detém papel fundamental, uma vez 
que, geralmente, quem define a extensão e o alcance do conteúdo da partitura, da letra da 
canção, do texto da lei, não é a expressão formal, mas o trabalho objetivo e também subjetivo 
do intérprete ao realizar seu trabalho minuciosamente.  
Segundo Eros Roberto Grau, ex-Ministro do Supr mo, “os músi os int rpr t m 
partituras visando à fruição estética. Os juízes interpretam textos normativos vinculados pelo 
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dever de aplicá-los,    sort    prov r m   r  liz ção    or  m,    s gur nç       p z” 
(GRAU, 2014, p. 15). 
Do mesmo modo, em relação a interpretação, Lopes esclareceu em uma entrevista ao 
programa Opinião Minas, da Rede Minas de Televisão, que o operador do Direito precisa 
s   r “to  r”  m  iv rs s ár  s  o Dir ito, s j  tri utário,  onsumi or,  ivil, p n l, 
adequando a metodologi     s  orm s     omuni  ção  Lop s l m rou qu  “não   i nt  t r 
t  ni   s  não tiv r s nsi ili    ” (LOPES, 2012)  
Portanto, ao operador do Direito, é de extrema importância saber interpretar a letra 
da lei, o que pode ser feito em analogia com a música, pois, quem compreende o sentido de 
uma letra musical detém a habilidade necessária para também interpretar a lei. 
Gabrich e Tavares ressaltam essa habilidade ao afirmarem que:  
Estudar e ensinar o Direito não pode se resumir apenas à técnica, à memorização 
dos textos das normas, ao conhecimento da doutrina, mas, assim como na 
música, é preciso ter sensibilidade para interpretar fatos, valores e normas, 
inseridas em um determinado contexto socioeconômico e cultural, que pode 
variar no tempo e no espaço (GABRICH, TAVARES, 2020, p. 45). 
 
Deste modo, vários fatores devem ser observados ao se realizar uma interpretação, 
seja de leis, de contratos ou de textos jurídicos, pois, estes fatores podem induzir o intérprete 
ao erro, bem como levá-lo a diferentes conclusões a depender do momento, do tempo e do 
espaço. 
Com base na obra de Lopes (2006), pode-se dizer que, além do perfil interpretativo, 
essa conexão entre o Direito e a música enseja dar aos operadores do Direito uma visão mais 
humanista dos fenômenos jurídicos, bem como uma nova maneira de pensar e de agir 
profissionalmente, pois, o Direito e a arte são manifestações comunicativas e racionais que se 
completam, especialmente na perspectiva do ensino, com importantes possibilidades de 
utilização prática, sobretudo no que diz respeito à argumentação e justificação jurídicas, que 
podem estar presentes nas monografias, nas petições, nas sentenças e na doutrina.  
 
3.3 Atualização do ensino jurídico no Brasil e uso da música como método ativo 
 
Ao se referir ao ensino do Direito no Brasil, é notório que ele tem passado por 
mudanças, as quais são necessárias e prementes quando se pretende acompanhar a evolução 
da sociedade e do modo de ensinar – especialmente o Direito.  
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As bases estruturais dessas mudanças, podem ser observadas desde os comandos 
estabelecidos pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), Lei nº 9.394 de 20 de 
dezembro de 1996, segundo a qual: 
Art. 43. A educação superior tem por finalidade: I - estimular a criação 
cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento 
reflexivo; II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos 
para a inserção em setores profissionais e para a participação no 
desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua; 
III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o 
desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, 
e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que 
vive; IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e 
técnicos que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber 
através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação; V - 
suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e 
possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos 
que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do 
conhecimento de cada geração; VI - estimular o conhecimento dos 
problemas do mundo presente, em particular os nacionais e regionais, 
prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação 
de reciprocidade (BRASIL, 1996). 
Assim, a LDB, ao elencar as finalidades da educação superior no Brasil, contribui e 
estipula os parâmetros para torná-la uma educação de qualidade e contextualizada com os 
principais problemas do mundo presente, em particular os nacionais e regionais.  
A Resolução n. 5 do Ministério da Educação, de 17 de dezembro de 2018, também 
estabelece mudanças específicas no âmbito do curso de Direito, as quais buscam atualização, 
qualidade e contextualização tanto da grade curricular como do ensino em si, decorrentes 
inclusive da implementação das diretrizes curriculares estabelecidas pela referida Resolução, 
segundo a qual, o ensino jurídico precisa ser inovador, usar metodologias ativas, bem como 
ser inter, multi e transdisciplinar. 
Esta Resolução estabelece em seu artigo 2º que no Projeto Pedagógico do Curso 
(PPC), dentre outras, deverão constar: V - as formas de realização de interdisciplinaridade, de 
mobilidade nacional e internacional, de incentivo à inovação e de outras estratégias de 
internacionalização, quando pertinente;  VI - os modos de integração entre teoria e prática, 
especificando as metodologias ativas utilizadas; bem como IX - o incentivo, de modo 
discriminado, à pesquisa e à extensão, como fator necessário ao prolongamento da atividade 
de ensino e como instrumento para a iniciação científica. 
Portanto, com base nessas possibilidades e exigências, os cursos de Direito podem e 
devem se utilizar de métodos de ensino inovadores, transdisciplinares, que valorizem o 
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ativismo discente, permitindo, inclusive, por exemplo, associar a música à sala de aula 
invertida, realizando conexões inter, multi e transdisciplinares num ambiente virtual e 
proporcionando mais interação entre os alunos.  
Logo, pode-se dizer que ao se propagar o ensino do Direito a distância, em função da 
pandemia de Covid-19, acabou-se por proporcionar mais uma forma de modernizar o ensino 
jurídico, o qual vem sendo desenvolvido virtualmente, tanto no nível da graduação, quanto da 
pós-graduação. 
Nesse sentido, preconiza Gabrich:  
O ensino jurídico precisa evoluir para reconhecer a importância atual da 
transdisciplinaridade e a sua capacidade de restabelecer a força, a significação e o 
interesse do ensino do Direito, especialmente diante dos novos paradigmas da 
contemporaneidade e dos interesses das novas gerações de estudantes e de 
profissionais do Direito (GABRICH, 2013, p.16). 
 
Portanto, é possível e necessário atualizar o modo de se ensinar o Direito, e uma 
opção ao alcance de todos é utilizar-se da música, pois, trata-se de um recurso amplamente 
acessível, seja por meio do rádio, da internet ou de aplicativos. 
E a música, em conexão com o Direito, pode ainda aproximá-lo do cotidiano das 
pessoas, dos problemas do mundo presente, e contribuir para um ensino jurídico mais eficaz, 
inovador e transdisciplinar. 
 
4. ASSOCIAÇÃO DA MÚSICA À SALA DE AULA INVERTIDA COMO MÉTODO 
ATIVO TRANSDISCIPLINAR  
 
No presente capítulo, será demonstrado como o uso da música pode ser um aliado na 
aplicação da sala de aula invertida no ensino do Direito a distância.  
 
4.1 Direito, música e sala de aula invertida: uma associação transdisciplinar  
 
É fato que a sala de aula pode se tornar um ambiente de estudo transdisciplinar ao se 
utiliz r    mo  li        “flipped classroom”  sso i      músi    m um  m i nt  virtu l    
ensino e de aprendizagem. 
Not -s  qu  um  os gr n  s   s  ios no  nsino  o Dir ito  ont mpor n o   o 
abandono do modelo mental e da metodologia marcadamente instrutivista de ensino, ainda 
muito usada em diversas instituições de ensino e por muitos professores, como a principal 
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(senão a única) metodologia. A dificuldade da superação desse problema passa por diversos 
fatores, como, por exemplo, a deficiência dos projetos pedagógicos reais dos cursos, a 
estrutura curricular rígida, o modelo mental instrutivista dos(as) coordenadores(as) de cursos 
e dos próprios alunos, a falta ou a deficiência da formação e da requalificação dos professores 
dos cursos jurídicos. Todavia, todas essas vicissitudes, problemas e percalços podem ser 
superados uma vez que as instituições de ensino, seus coordenadores e, sobretudo, os 
professores reconheçam e acolham a ideia de que o Direito é uma ciência social aplicada que 
se relaciona com outras disciplinas, com outras ciências, com os fatos sociais e culturais, com 
as artes e com aquilo que também não é considerado como ciência formal, possuindo com 
todos esses conhecimentos uma relação de proximidade e de interação, capaz de favorecer (e 
muito) a eficácia do processo de ensino e de aprendizagem. A partir disso, surge a ideia de um 
ensino jurídico transdisciplinar, que, conforme Gabrich, pode se traduzir em algo 
“ un  m nt l p r  a adoção da análise holística, completa e total que caracteriza a 
tr ns is iplin ri    ” (GABRICH, 2013, p 13)   
A sala de aula invertida permite de fato um ensino transdisciplinar, eis que esse 
método pode ser aplicado e colocado virtualmente em prática pelo professor, e pode 
facilmente permitir a conexão dos temas jurídicos com outros objetos de conhecimento 
(científico ou não). Nesse sentido, ao associar a música a este modelo, quando por exemplo, 
no material enviado previamente aos alunos, além de textos e vídeos, inclui-se música ou 
letras de música nos módulos objeto de estudo, é possível proporcionar aos alunos a 
oportunidade de fazer associações transdisciplinares que os levem não apenas a conhecer mais 
profundamente o objeto de estudo jurídico, mas a promover o raciocínio crítico-reflexivo e 
contextualizado com problemas complexos de ordem ética, social, cultural, econômica, que 
interagem e modificam a interpretação e a aplicação das normas jurídicas aos casos concretos. 
Com base no material disponibilizado previamente, o aluno pode realizar em casa um 
estudo prévio, interativo e transdisciplinar, e a partir daí podem ser despertadas inquietações, 
pensamentos e ideias distintas acerca do conteúdo que lhes foi enviado, tendo em vista o 
próprio contexto social e  cultural no qual os alunos estão inseridos, o que lhes dá 
oportunidade de levar para a sala de aula, ainda que virtual, debates acerca dos mais variados 
assuntos, quando consideradas essas diversas realidades individuais que são vivenciadas no 
cotidiano e que também possuem conexão direta ou indireta com disciplinas, em princípio, 
fora do Direito.  
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Consi  r n o qu    virtu liz ção      u  ção o upou um p p l      st qu  no 
mom nto p n  mi o  tu l, o qu  s   stimul       pli  ção    músi   n  s la de aula 
invertida, também neste formato de ensino virtual, visando uma aproximação com os alunos, 
além de um modo mais atrativo de ensino, cientes de que são necessárias adequações para 
garantir essa atenção, motivação e efetividade do aprendizado construído pelos alunos.  
O modelo da sala de aula invertida, no presente caso, associado com a música, 
faculta ao estudante, além de escolher o melhor horário e o ambiente mais propício para a sua 
aprendizagem, a chance de também contribuir com o próprio aprendizado e com o dos 
colegas, de acordo com a sua vivência e particularidades, fazendo sugestões e observações 
tanto no estudo extraclasse quanto naquele realizado em turmas virtuais. 
Aliado a esse fato, quando se trata do aprendizado a distância discorrem Karina e 
Janes Tomelin:  
Um    s   r  t rísti  s  omum nt   it   s qu n o s  r m t   o  pr n iz  o n  
  u  ção    ist n i          utonomi   O  stu  nt  t m  utonomi  p r  org niz r 
seu tempo de estudo e assim escolher a melhor hora para aprender. Associado a 
autonomia, porém, está    is iplin , já qu  s m  l  o  pr n iz  o não   g r nti o  A 
 utonomi  no s nti o  mpr g  o n    u  ção    ist n i    qu  possi ilit   o 
estudante o autogerenciamento da sua rotina acadêmica bem como da habilidade de 
escolha e organização (TOMELIN, 2015).  
 
Aplicando-se a interação entre a música e  sala de aula invertida no formato virtual, 
nas videoconferências que substituíram as aulas presenciais, os alunos podem ser estimulados 
a participarem mais das aulas e, quem sabe, com as câmeras ligadas, de modo a atuarem de 
forma mais ativa, em conjunto com o professor e com os outros alunos, que podem apresentar 
sua visão e compreensão daquilo que lhe foi enviado previamente, permitindo-lhes ainda 
trazer outras sugestões de músicas, ritmos e estilos musicais que também mencionem aquele 
tema/assunto que está em pauta na aula do dia. 
Assim, as atividades de fixação a serem aplicadas na sala de aula podem de fato 
prender mais a atenção do aluno, de forma que ele se dedique completamente ao estudo 
naquele det rmin  o mom nto  o  i   E   músi   po    ontri uir  om  ss  n   ssári  
 t nção um  v z qu  s  tr t     um  m ni  st ção  rtísti    lt m nt    mo ráti    En im,   
um trabalho que demanda criatividade por parte do educador, exigindo experiência e técnica, 
mas que também pode garantir uma participação ativa e significativa dos alunos, para a 
superação dos problemas identificados antes nesta pesquisa. 
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No  nt nto, os   n  í ios   vin os  o uso    “flipped classroom musical”, n st  
ambiente online tem impacto direto na ampliação do desenvolvimento do aprendizado 
transdisciplinar, inclusive a longo prazo, tornando a sala de aula um ambiente propício ao 
debate e a absorção de novos conhecimentos que serão compartilhados e não somente como 
uma obrigação monótona, onde os educandos são compelidos a estar presentes em uma vídeo-
conferencia em um determinado momento do dia. 
Como exemplos práticos
5
 de aplicação da música ao ensino do Direito, utilizáveis 
também na sala de aula invertida, pode-se mencionar as sugestões trazidas por GABRICHH e 
TAVARES (2020) quando afirmam que se pode com a música estudar, por exemplo, o 
Direito Autoral (Lei nº 9.610/1998), ao se discutir de quem são os direitos autorais de 
determinada música, analisando se foi plagiada, traduzida, ou editada, fazendo ponte, 
inclusive, com o art. 184 do Código Penal Brasileiro (Decreto-Lei nº 2.848, de 7/12/1940), 
qu     in  qu  “viol r  ir itos do autor e os que lhe são conexos, é crime punido com pena de 
  t nção    tr s m s s   um  no, ou mult ” (BRASIL, 1940)  
Os mesmos autores afirmam, ainda, que as tradicionais marchinhas de carnaval, sob 
a luz da atual legislação em vigor, poderiam expressar uma lista de possíveis crimes como, 
por exemplo racismo, homofobia e bullying, contidos ou incitados em letras com trechos 
infelizes, redigidos em outras épocas e que hoje agridem direitos legalmente protegidos. Em 
tr  hos  omo “n g   o     lo  uro”, “M ri  s p tão”, “Olh        l ir   o Z z / s rá qu   l  
 ?” not -se ofensas ao tipo de cabelo, de opção sexual, de cor, de raça, o que hoje não se 
admite no ordenamento jurídico nacional. 
É importante ressaltar, portanto, que ao se utilizar da música no ensino 
transdisciplinar do Direito, associando-a à sala de aula invertida, existem diversas 
possibilidades de participação e de interação, que podem, de fato, promover um ensino 
inovador, atual, inter, multi e transdisciplinar, capaz de promover a conexão entre teoria e 
prática, além da formação de alunos preparados para a solução de problemas complexos e 
intergeracionais. Tudo conforme estabelecido pela LDB e pela Resolução n. 5/2018 do MEC. 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
                                                          
5
 Artigo “Apli  ção    músi    o  nsino  o Dir ito”  isponív l  m 
https://indexlaw.org/index.php/rpej/article/view/6519/pdf. 
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Considerando os pontos abordados no presente trabalho, conclui-se, em primeiro 
lugar, que o uso da modalidade de ensino a distância nos cursos de Direito é uma realidade 
que, muito provavelmente, irá se manter de alguma forma no ambiente pós- pandemia.  
De qualquer maneira, no ensino presencial ou no ensino a distância, antes ou depois 
da pandemia, será necessário estabelecer e aperfeiçoar um ensino do Direito que seja 
inovador, inter, multi e transdisciplinar, mas também que garanta um maior nível de 
participação dos alunos. 
Nesse contexto, a expansão do EAD e consequente modernização do ensino jurídico 
constituem grandes desafios a serem enfrentados no que concerne a construção e a adequação 
do conhecimento à realidade atual. E esse é um problema que precisa ser enfrentando não 
apenas pelas instituições de ensino, mas também pelos professores e alunos dos cursos 
jurídicos. 
Isso ocorre porque, conforme explicitado no presente artigo, existe uma dificuldade 
real dos professores para estimularem os alunos a participarem efetivamente do ambiente 
virtual de aprendizagem. Além disso, há grande dificuldade de atingir os objetivos 
estabelecidos pela legislação atual, com destaque para a Resolução n. 5/2018 do MEC, nos 
projetos e nas práticas pedagógicas dos cursos jurídicos.  
No entanto, essa realidade pode ser transformada por meio do uso de metodologias 
construtivistas e construcionistas, bem como por intermédio de métodos ativos de ensino, 
como ocorre com o uso da sala de aula invertida associada à música, quando o aluno realiza a 
construção do conhecimento em conjunto com o professor. Por esse caminho, como restou 
demonstrado, os acadêmicos são estimulados a participar construtivamente antes e durante o 
momento da aula, bem como a promover o raciocínio crítico-reflexivo, a comunhão entre a 
teoria e a prática, a interpretação contemporânea dos fatos jurídicos etc. 
Além disso, os alunos que possuem mais interesse no tema a ser ministrado, têm a 
oportunidade de aprofundar os conhecimentos para posteriormente discutir com o professor, 
gerando uma abertura a debates construtivos e transdisciplinares, o que acaba colaborando 
para o aprendizado de toda a turma.  
A participação ativa nas aulas e esse desenvolvimento do conhecimento prévio, via 
sala de aula invertida, que estimul    p rti ip ção  os  lunos,   muito import nt  p r  o 
pr prio  o  nt  qu ,  l m    s  s ntir  stimul  o no mom nto    l  ion r, po  rá  onh   r 
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as dificuldades da turma e dos alunos por meio dos assuntos debatidos, além de poder 
escolher os tópicos a serem aprofundados, de maior interesse ou dificuldade do coletivo.  
Considerando que o conhecimento não depende somente de um fator, mas da 
construção de um todo, o uso da sala de aula invertida propicia numerosos benefícios quando 
se é aplicada e praticada adequadamente. A música pode contribuir de forma transdisciplinar 
com essa construção, notadamente porque estimula habilidades que não seriam desenvolvidas 
a partir da metodologia exclusivamente instrutivista de ensino, motivando o aluno a 
aproximar a teoria da prática, associando o conteúdo ao seu cotidiano e fazendo com que o 
modelo online de ensino tenha um funcionamento efetivo.  
Nota-se que recentemente o ensino do Direito no Brasil tem passado por mudanças, 
decorrentes não apenas da evolução social, mas também de comandos normativos específicos, 
que determinam a necessidade de formação integral, inovadora, inter, multi e transdisciplinar, 
com o uso de metodologias construtivistas e construcionistas, por meio de métodos que 
valorizem o ativismo discente.  
Assim, nada impede que a música também seja usada no ensino do Direito, de forma 
inovadora e transdisciplinar, associada à sala de aula invertida, como auxiliar na compreensão 
do Direito ao explicitar fatos, provar realidades e persuadir por meio da emoção que ela pode 
transmitir.  
Por fim, resta demonstrado com esta pesquisa que ao se associar a música à sala de 
aula invertida, pode-se obter uma maior aproximação, interação e participação entre os alunos 
do curso de Direito que participam de aulas virtuais neste momento de pandemia, e que 
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